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RESUMO 

 

PINESE, Paulo Henrique Signori. O Regime Jurídico do Contrato de EPC 

(Engineering, Procurement and Construction) no Financiamento de Projetos (Project 

Finance). 2015. 120 f. Dissertação de Mestrado – Faculdade de Direito, Universidade de 

São Paulo, São Paulo, 2015. 

 

Esta dissertação de mestrado visa analisar o regime jurídico do contrato de Engineering, 

Procurement and Construction (ou contrato de EPC), tomadas como premissas os 

princípios do modelo de financiamento de projetos (project finance), conforme utilizado no 

setor de infraestrutura e obras de grande porte. O trabalho parte do regime jurídico do 

contrato de empreitada do Código Civil de 2002, traçando um paralelo com as 

características principais do contrato de EPC e os interesses envolvidos em um projeto 

financiado com recurso limitado (limited recourse) ou sem recurso (no recourse) ao 

patrimônio dos patrocinadores, com o objetivo de verificar a adequação das normas da 

empreitada ao referido instituto ou a eventual necessidade de regramento específico sobre a 

matéria. 

 

Palavras-chave: contrato de EPC – financiamento de projetos – regime jurídico – 

empreitada – projetos de infraestrutura. 



ABSTRACT 

 

PINESE, Paulo Henrique Signori. The Legal Framework of the EPC Agreement under 

the Project Finance. 2015. 120 p. Master Thesis – Faculty of Law, University of São 

Paulo, São Paulo, 2015. 

 

This master thesis aims at analyzing the legal framework on the Engineering, Procurement 

and Construction Agreement (EPC), based on the principles and rules of the project 

finance as applied to the construction and infrastructure areas. The present work sets forth 

the basis of the construction agreement (contrato de empreitada) as set forth in the 

Brazilian Civil Code, establishing a comparison with the main aspects of the EPC contract 

and the interests involved in a limited recourse or no recourse financed project with the 

objective of verifying the adequacy of the rules of the Brazilian construction agreement 

(contrato de empreitada) to the EPC contract or the need to create an specific legal 

framework for such agreement. 

 

Key words: EPC contract – project finance – legal framework – construction agreement – 

infrastructure projects. 
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INTRODUÇÃO 

 

O setor de construção ocupa, atualmente, posição de destaque dentre os ramos da 

economia brasileira. Algumas das grandes empresas do ramo de construção civil 

atravessaram, na última década, processos de abertura de capital na BM&FBOVESPA, 

admitindo acionistas minoritários dentro do seu quadro social e profissionalizando a sua 

gestão, de forma a torná-las mais atrativas para o investidor nacional e estrangeiro. 

 

Ademais, os principais investimentos governamentais em obras públicas tiveram a 

participação de determinadas empresas do ramo, as quais contaram, na maioria dos casos, 

com financiamento do Banco de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES para 

conclusão da obra. Em algumas situações, as obras contaram também com financiamento 

de instituições externas de fomento, tais como o Banco Mundial e o Banco Interamericano 

de Desenvolvimento – BID. 

 

Um dos modelos mais utilizados de financiamento para a consecução de 

empreendimentos de infraestrutura, no Brasil e no exterior, é o do financiamento de 

projetos (em Inglês, project finance). O fundamento desse modelo reside no financiamento 

de empreendimentos em que o financiador não tem acesso (nonrecourse) ou tem apenas 

acesso restrito (limited recourse) ao patrimônio dos empreendedores, de forma que a 

principal garantia dos credores são as receitas futuras do próprio empreendimento. 

 

Para se atingir tal objetivo, os sócios patrocinadores do projeto constituem, via de 

regra, uma sociedade de propósito específico (também conhecida pela sigla “SPE”), que 

será a titular dos ativos e passivos relativos ao empreendimento. Os sócios patrocinadores, 

por outro lado, respondem apenas pelo investimento feito no capital da SPE, ou, 

eventualmente, na medida de eventual garantia pessoal ou real exigida pela instituição 

financeira para a concessão do empréstimo (no modelo limited recourse). 

 

Para além do contrato de financiamento (mútuo de escopo), o financiamento de 

projetos, do ponto de vista jurídico, corresponde a uma rede de negócios jurídicos 

celebrados entre a SPE, os financiadores, fornecedores e adquirentes do produto final do 
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projeto. Tais negócios jurídicos objetivam regular os direitos e deveres recíprocos dos 

sujeitos, de modo a permitir a adequada alocação de riscos entre as partes envolvidas no 

projeto e a consecução do seu fim social, qual seja, a exploração da atividade respectiva e a 

produção de riquezas para circulação no mercado. 

 

Um dos negócios jurídicos mais relevantes, no âmbito de um financiamento de 

projetos, é o contrato de construção do empreendimento. São os chamados, na designação 

anglossaxã, construction contracts. Uma das espécies mais recorrentes em um 

financiamento de projetos de contrato de construção é o contrato de Engineering, 

Procurement and Construction (ou contrato de EPC). Por meio deste contrato, o 

empreiteiro (ou epecista) obriga-se a elaborar o projeto da obra, segundo as especificações 

apresentadas pelo dono da obra, a contratar o fornecimento de materiais e equipamentos, 

construir o empreendimento e entregá-lo à sociedade do projeto para operação. 

 

Sobre tal contrato paira uma dúvida, na doutrina, acerca da correta classificação de 

sua natureza. Há autores que defendem ser um contrato atípico, outros que se trata de uma 

empreitada integral com características próprias a depender das especificações do projeto 

em questão. 

 

Na contramão do desenvolvimento recente dos contratos de construção fora do 

Brasil, entre nós o contrato de empreitada é um dos institutos jurídicos que menor atenção 

recebeu dos doutrinadores e juristas. Existem, atualmente, poucos estudos e monografias 

dedicados ao instituto jurídico da empreitada, o que parece ser um contrassenso, dada a 

relevância do tema e sua ampla aplicação ao setor da engenharia, infraestrutura e indústria. 

 

De acordo com a norma constante do Artigo 610 do Código Civil, “o empreiteiro 

de uma obra pode contribuir para ela só com seu trabalho ou com ele e os materiais”. O 

Código Civil não apresenta uma definição do que seja o contrato de empreitada, apenas 

contém uma definição acerca do que pode ser objeto da empreitada. 

 

No entanto, a doutrina, ao discorrer sobre a empreitada, a define como o “contrato 

pelo qual alguém se obriga a fazer certa e determinada obra a outrem, mediante 
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remuneração previamente determinada ou proporcional ao trabalho executado”.
1
 A 

empreitada, ainda, é classificada, segundo sua natureza, como negócio jurídico bilateral, 

sinalagmático, oneroso, comutativo, consensual e não solene. 

 

Em virtude do acima exposto, o tema da dissertação será a análise do regime do 

jurídico do contrato de EPC, à luz das regras da empreitada integral previstas no Código 

Civil de 2002, com o objetivo de apurar (i) a natureza jurídica do contrato de EPC, sob o 

prisma do ordenamento jurídico brasileiro; (ii) a aplicação das regras previstas no Código 

Civil e na legislação esparsa sobre a empreitada ao contrato de EPC e ao financiamento de 

projetos; e, (iii) se tal legislação atende às necessidades da praxe comercial, e, conforme o 

caso, em que medida o legislador poderia contribuir para o desenvolvimento da dogmática 

dos contratos de construção no Brasil. 

 

Tomando por base o escopo acima definido, o Capítulo I da dissertação será 

dedicado a breves considerações acerca do contrato de empreitada, conforme o seu regime 

jurídico previsto no Código Civil de 2002, bem como o campo de aplicação prática da 

empreitada no Brasil. O Capítulo II terá como objetivo tratar do regime jurídico do 

contrato de EPC, levando-se em consideração os princípios que regem o financiamento de 

projetos (project finance) e os interesses dos sujeitos envolvidos em um projeto (e.g. a 

sociedade do projeto, o empreiteiro-epecista, o agente financiador, os fornecedores e 

adquirentes do produto final do empreendimento). 

 

A título de desfecho da análise, a conclusão apresentará um sumário dos principais 

aspectos abordados e as considerações finais sobre o tema. 

                                                           

1
 PAIVA, Alfredo de Almeida. Aspectos do Contrato de Empreitada. 2.ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997, 

p.5. 
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CONCLUSÃO 

 

Esta dissertação partiu do conceito do contrato de empreitada e de seu regramento 

jurídico no Código Civil de 2002, passou pela descrição dos principais aspectos do 

contrato de EPC, tendo como base o modelo do financiamento de projetos (project finance) 

desenvolvido na prática mercantil dos países desenvolvidos (em especial, dos Estados 

Unidos da América), com a finalidade de identificar a natureza e o regime jurídico do 

contrato de EPC no ordenamento jurídico brasileiro. 

 

Ao cabo da análise conduzida, concluiu-se que, não obstante a ampla aplicação 

prática do contrato de EPC entre nós, inexiste no subsistema jurídico pátrio um regramento 

único e específico para o referido instituto. Como consequência disso, não são raros os 

problemas que o profissional encontra na prática para tentar aplicar um conteúdo 

produzido em outras jurisdições à moldura estabelecida pelo legislador brasileiro.  

 

Um dos primeiros óbices consiste na própria classificação do contrato de EPC, ora 

preconizada pela doutrina como sendo uma empreitada com características especiais, ora 

como um contrato atípico (de tipo modificado ou misto). Ademais, as questões envolvidas 

na hermenêutica dessa forma contratual impõem que o legislador tome iniciativa no 

sentido de disciplinar o instituto, reconhecendo, por outro lado, a autonomia das partes 

para regrar direitos e deveres inerentes à relação jurídica estabelecida entre empreiteiro 

(= epecista) e proprietário. 

 

Como base para a referida disciplina, o legislador poderia se utilizar de modelos 

largamente utilizados, tal como o modelo de contrato de EPC do Fédération International 

d’Ingenieurs Conseil (FIDIC), ou, ainda, da experiência prévia com a utilização dessa 

forma contratual nos países da “common law”, respeitados os princípios e regras gerais do 

direito brasileiro. A forma que essa regulação deveria tomar e o seu conteúdo, no entanto, 

são temas específicos que, por si só, merecem um estudo mais aprofundado, extrapolando 

as fronteiras do presente trabalho. 
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